
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 28/2022
Data: 24 de março de 2022.
Concede Comenda Claudino Frâncio a Desembargadora Maria Aparecida Ribeiro.
DAMIANI – PSDB e vereadores abaixo assinados, com assento nesta Casa de Leis, com fulcro na Resolução nº 06/2005, no artigo 108 e no Inciso II, do artigo 109, do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica concedida a Comenda Claudino Frâncio a Desembargadora Maria Aparecida Ribeiro.
Art. 2º Em anexo, Curriculum Vitae, o qual faz parte integrante deste Decreto Legislativo.

Art. 3 º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 24 de março de 2022.
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CURRICULUM VITAE
A desembargadora Maria Aparecida Ribeiro nasceu em Santa Vitória (MG), em 8 de maio de 1950. Concluiu o curso de Direito em 1975, na Faculdade de Direito de Uberlândia. Foi aprovada em concurso público para magistratura em 1984 e empossada juíza de direito substituta em 11 de dezembro de 1985, iniciando as atividades na Comarca de Rondonópolis. Ela também jurisdicionou nas comarcas de Nova Xavantina, Várzea Grande e Cuiabá. Como juíza, exerceu a magistratura de Primeiro Grau por 27 anos, sendo promovida por merecimento ao cargo de desembargadora do TJMT em 8 de outubro de 2012. Foi eleita para a diretoria do TJMT em 2020, na Função de Vice-Presidente, composta ainda pela desembargadora Maria Helena Gargaglione Póvoas, como presidente; e o desembargador José Zuquim Nogueira, como corregedor-geral da Justiça.
